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Nota do editor




Ao final da primeira parte desta obra, que elabora um percurso histórico do que se pode chamar de ética – da Antiguidade aos dias atuais –, os autores destacam o pensamento de Zygmunt Bauman. Para o sociólogo polonês, vivemos neste século XXI um período de “interregno”: a forma de as pessoas organizarem a própria vida e as relações com o outro não mais funcionam; porém, as novas formas, que substituiriam as antigas, ainda estão engatinhando.

Nesse interregno, os autores deste livro veem um evento divisor de eras: a Idade Contemporânea não mais seria aquela que convencionalmente começou com a Revolução Francesa, no século XVIII. Esta, nova, teria tido início com o 11 de setembro. É uma especulação, ressalvam os autores, que o futuro dirá se pertinente ou não.

O período de poucas certezas, no entanto, traz uma constatação irrefutável: vê-se, no tempo atual, uma preocupação bem maior com o que poderia ser designado ética social – que permeia toda a segunda parte do livro. O foco na conduta de cada indivíduo se desloca para reflexões sob o prisma da organização da sociedade: as relações familiares, o mundo do trabalho, a desigualdade, a diversidade, a sustentabilidade, a corrupção e até o complexo tema do compliance, em que a (busca por) ética chega a se tornar departamento empresarial.

Leitura que flui, provoca o leitor e a todo momento procura fazer conexões dos grandes temas da humanidade com as questões do dia a dia, Agir bem é bom: ética ontem, hoje e amanhã representa uma contribuição do Senac São Paulo para que se amplie o conhecimento em um assunto que lhe é caro: a formação integral do ser humano.
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Apresentação




Tarefa e tanto, falar de ética nos tempos que correm. Neste fim da segunda década do século XXI, o mundo parece avançar sem rumo nem respostas para as muitas catástrofes humanas, em uma brutal intolerância entre os povos, e na iminência de desastres naturais. Terrorismo, desigualdade, guerras e refugiados, intrigas em redes mundiais desafiam cotidianamente o sentido da ética e a compreensão de quase tudo o que foi dito e pensado sobre o tema. O mundo mudou, e, ao que tudo indica, ainda não desenvolvemos as ferramentas e os códigos necessários para lidar com essa nova realidade.

Entretanto, a ideia – e o ideal – de um mundo mais ético, felizmente, resiste no desejo e na aspiração da maioria dos seres humanos, mesmo que atônitos. As teorias estão aí, a história nos oferece seu legado, a tecnologia facilita a busca. Mas o problema não é de conceito ou conteúdo. A questão é saber como.

Por isso, neste livro nos propomos mostrar, em largas passadas, o caminho que a humanidade percorreu até aqui em busca da compreensão e da organização de um mundo mais ético, preocupados sempre em estabelecer algumas conexões que julgamos importantes e que nos dão pistas de como as ideias e os ideais humanos e sociais se articularam e se desenvolveram.

Mas, muito mais importante do que oferecer um conteúdo histórico com pinceladas de filosofia – de resto disponível hoje em todas as línguas e ao alcance de um clique no mouse ou de um toque em um aparelhinho inteligente –, nosso propósito é convidar o leitor a pensar, a exercitar sua capacidade de refletir, de inferir, e, quem sabe, a chegar a alguma formulação própria sobre a ética.

Acreditamos que, acima de qualquer teoria, as questões da ética social e individual devem ser pautadas a partir da reflexão e da conexão com os valores, as crenças e os princípios de cada indivíduo. Um mundo ético só se constrói com pessoas éticas.

Pessoas só conseguirão ser éticas se tiverem alguma informação, se forem capazes de articular essa informação com as diferentes circunstâncias sociais e pessoais, se souberem refletir, interpretar e, acima de tudo, apropriarem-se conscientemente dos exemplos e dos ensinamentos.

Para ajudar o leitor nesse processo de formar seus próprios juízos e conceitos, selecionamos para cada capítulo um filme ou série de TV1 que, de um modo ou de outro, relacionem-se com o conteúdo. Esse recurso pode também inspirar um divertido exercício: o de lembrar-se de um filme que tenha a ver com o assunto que acabou de ser lido.

Também para incentivar o pensamento próprio, fazemos perguntas e procuramos, ao longo do livro, trazer o leitor para a cena, envolvê-lo nas questões discutidas, provocar uma reflexão. Em outras palavras, despertar a consciência – a nosso ver, a verdadeira e única fonte possível do comportamento ético. Sendo esse o objetivo das questões, não há, por definição, respostas certas ou erradas. As opiniões variarão de pessoa para pessoa. Assim, as perguntas podem tanto ser utilizadas individualmente pelo leitor como aplicadas e debatidas com a intermediação de um docente, presencialmente ou em uma reunião virtual.

O que queremos oferecer é a oportunidade de uma leitura crítica e, na medida do possível, articulada.

Esperamos que vocês aproveitem.




1   As sinopses desses filmes ou séries podem, eventualmente, conter spoilers, pois, para o propósito deste livro, muitas vezes é necessário descrever cenas, acontecimentos principais ou mesmo a conclusão da trama.








Para começo de conversa, o que é ética?




A palavra “velhaco” é antiga. Segundo o Aurélio, velhaco é aquele “que ludibria de propósito ou por má índole”; “que é traiçoeiro ou fraudulento; patife, ordinário” (NOVO DICIONÁRIO AURÉLIO, 2010). Costumava-se dizer que, se os velhacos soubessem quanto é bom ser honesto, seriam honestos por velhacaria. A mesma ideia aparece mais tarde, em forma de samba:


E como já dizia Galileu na Galileia

Malandro que é malandro não bobeia

Se malandro soubesse como é bom ser honesto

Seria honesto só por malandragem, caramba

(JORGE BEN JOR, 1972)



Ser honesto, agir bem, corretamente, é bom, traz em si uma recompensa própria, diferente do sucesso, do levar vantagem, ou, utilizando expressão em voga, “do se dar bem”.

É assim que os autores deste livro pensam, sentem e têm procurado viver. É claro que, humanos que somos, muitos erros cometemos e, em diversas situações, não agimos da forma que nós mesmos, se tivéssemos pensado antes de agir, teríamos considerado a mais correta.

E você, leitor, já praticou alguma vez algum ato que gostaria de não ter praticado?

Quando nos questionamos sobre alguma atitude ou reconhecemos que não foi uma ação correta, de uma forma ou de outra, sentimo-nos insatisfeitos com nós mesmos. Ao contrário, cada vez que fomos capazes de deitar a cabeça no travesseiro e dizer, cada um a si mesmo, com absoluta convicção de estar sendo sincero, agi bem, fiz o certo, experimentamos alegria.

As normas éticas podem constar ou não de leis ou códigos. Mas o juízo ético é, essencialmente, um juízo moral. Uma ação pode ser legal e não ser ética. E, em certos casos, pode ser ilegal e considerada moralmente ética. Em resumo, a palavra ética se aplica à conduta humana. A ética aprova ou desaprova os atos de um ser humano, qualificando-os como certos ou errados, do ponto de vista moral.

Partindo dessa conceituação de ética, vamos tentar repassar a quem se interessar, de forma inteligível, recordando experiências e imaginando exemplos, as lições que recebemos e que têm contribuído muito para tornar a velhice um período feliz de nossas vidas.

O que quer dizer ética?

Um jogador de futebol, ao disputar uma bola, cai ao chão, gritando de dor. Jogo importante, final de campeonato, estádio cheio, ânimos agitados, clima tenso de agressividade competitiva.

O juiz não percebe de imediato o jogador caído, e a partida continua. Um outro jogador, do time adversário, vê o colega de profissão caído, pedindo socorro, e propositalmente toca a bola para fora do campo, a fim de que ele seja socorrido. A partida é interrompida, e o jogador contundido é levado. O jogo prossegue, e o time que tem direito a repor a bola em jogo devolve-a ao adversário. O público, geralmente, aplaude. Por um instante, o sentimento de solidariedade profissional e humana superou a atmosfera de competição.

Essa situação é chamada pela Fifa (Federação Internacional de Futebol) de fair play (“jogo justo”). Os profissionais de imprensa costumam dizer que é uma atitude esportiva. As ações descritas – tanto a de tirar a bola do campo como a de, ao recolocá-la em jogo, entregá-la ao adversário – seriam, a rigor, atitudes tipicamente éticas.

Pelas regras do jogo, nenhuma dessas atitudes seria obrigatória. Um jogador que não as adotasse não estaria sujeito a nenhuma punição. Quando muito, ouviria uma reclamação do adversário ou uma vaia do público. A obrigação de parar o jogo para socorrer o atleta machucado é do juiz. Mas uma regra não escrita, um costume, uma tradição, aceita pelos próprios jogadores, determina a conduta geralmente adotada. E o público que a vê costuma aplaudir.

Atitudes que podem ser consideradas éticas são sempre simpáticas e merecem palmas.

Citamos um exemplo acessível de uma atitude reconhecidamente ética. Mas, afinal, o que quer dizer exatamente ética, palavra usada a toda hora nos noticiários, mais comumente para lamentar sua falta do que para louvar sua presença?

Segundo o Dicionário Aurélio, ética é o “estudo dos juízos de apreciação referentes à conduta humana suscetível de qualificação do ponto de vista do bem e do mal, seja relativamente a determinada sociedade, seja de modo absoluto” (NOVO DICIONÁRIO AURÉLIO, 2010). Ou seja, cabem no campo da ética juízos que qualificam, ou seja, aprovam ou desaprovam condutas do ponto de vista do bem e do mal.

Uma atitude pode tanto ser legal e má como ser ilegal e boa. Em países onde o aborto é legalizado, praticá-lo continua a ser, para muitas pessoas, uma ação reprovável. Ao contrário, em países onde o aborto é ilegal, muitos veem a interrupção da gravidez como uma opção individual e que pode ser considerada moralmente correta.

O certo ético é um certo moral, é o ato correto, é o agir bem. Usando a terminologia popular, uma ação ética é uma ação do bem, um comportamento legal, não no sentido de ação de acordo com o texto da lei, mas com o significado que tem a palavra “legal” na fala do brasileiro – algo geralmente considerado bom e certo.

Em qualquer definição, a ética tem sempre a ver com um padrão ou uma regra de conduta, e o pressuposto de qualquer regra de conduta é o de que o ser humano tem a capacidade de controlar seus próprios atos, de escolher suas ações concretas em cada conjunto de circunstâncias, em coerência com determinados princípios.

Os padrões ou as regras de conduta podem estar escritos e codificados em normas estabelecidas pela sociedade. Matar alguém é certamente um ato errado; isso está escrito e é passível de punição de acordo com um conjunto de leis – o Código Penal. Certas profissões (por exemplo, médico, advogado, enfermeiro, psicólogo, entre outras) têm longos e elaborados códigos de ética, aprovados por associações de seus integrantes e cujo descumprimento pode acarretar sanções.

O certo e o errado podem, ainda, estar em ações banais e cotidianas. As pessoas devem respeitar os mais velhos, não falar de boca cheia, pôr a mão à frente da boca ao tossir, não fazer barulho ao comer. A ética, nesse caso, chama-se boa educação, que não deixa de ser também um sistema de normas de conduta em face do qual é possível um juízo moral de aprovação ou desaprovação de determinados atos.

As normas de conduta que permitem distinguir o que é certo e o que é errado são como que destiladas, natural e informalmente, em determinada sociedade. Variam imensamente no tempo e no espaço. Algumas estão escritas em lei; outras – as que poderíamos chamar de puramente éticas – têm de ser percebidas, captadas, intuídas por cada um dos integrantes da comunidade. Por isso, sua compreensão varia de indivíduo para indivíduo. Mas pode-se sem hesitação afirmar que todas elas derivam de um único princípio geral: a conduta de cada indivíduo em uma sociedade deve idealmente ser de forma que essa sociedade possa aprovar.

Não custa observar, de resto, que praticamente todas as religiões mais conhecidas possuem um conjunto de princípios éticos, uma série de regras de conduta a serem observadas por seus seguidores.

Normas éticas podem derivar de costumes estabelecidos, como podem também ser meramente pessoais e intuitivas. Em um sentido amplo, podem ser chamados de princípios éticos desde leis de caráter penal (por exemplo, não matar) até costumes consagrados como de boa educação (como proteger o rosto ao espirrar). Em um sentido estrito, as normas puramente éticas não são escritas, mas existem na consciência de cada pessoa.

Em outras palavras, em todas as ações que praticamos a cada dia para saber se determinada ação é ou não ética, cada pessoa tem de consultar, antes de tudo, a si mesma. Independentemente dos códigos sociais, ou normas legais, se procurarmos agir com consciência, sempre haverá lugar para a pergunta direta e simples: esse ato é ou não certo?

Uma boa prática é tentar recordar o que fizemos no dia de ontem, tentando identificar nossas opções éticas. Depois de recapitular os fatos e pontos principais, chega o momento de selecionar e classificar as ações e as escolhas puramente éticas (escolhas morais, como não aceitar uma tarefa que considera errada ou correr atrás de uma pessoa para entregar a carteira que ela deixou cair sem perceber), as opções legais (por exemplo, não cometer infrações de trânsito) e aquelas categorizadas como de boa educação (ceder lugar para uma pessoa mais velha, dar passagem para alguém).

De novo, leitor: você consegue se lembrar de situações passadas em que você tenha tido de fazer alguma opção que possa considerar puramente ética?

E o contrário? Lembra-se de algum ato que gostaria de não ter praticado? Que, refletindo agora, considere ter sido um ato antiético?

Se paramos para fazer esse tipo de exercício, vamos entender que a ética está presente na vida de cada um, em diversos momentos e sob vários nomes.

Uma pessoa acorda e, antes de sair para o trabalho, toma um banho. O banho é um costume higiênico, traz conforto. Mas é também um ato de respeito ao próximo, coerente com uma conduta socialmente aceita. Em seguida, veste-se. Se for advogado, deverá usar terno e gravata; se for militar, a farda; se padre, a batina; se enfermeiro, ao chegar ao trabalho vestirá a roupa branca, assim como o chefe de cozinha usará seu dólmã. Estará cumprindo obrigações que, afinal, são normas de conduta.

Indo para o trabalho, se for de condução deverá respeitar filas, tomar cuidado para não esbarrar de forma inconveniente em outros passageiros, tentar facilitar o troco; se for de carro, terá de respeitar as normas do Código de Trânsito. Ao chegar ao local de trabalho, qualquer que seja ele, terá de procurar ser cordial. Ainda no trabalho, terá de fazer a cada dia opções de conduta. Atender delicadamente a um cliente que telefona com uma pergunta tola, não perder a paciência com um freguês que não se decide nem com um chefe que aborrece.

E por aí vai. O ponto central é que, na vida pessoal ou na profissional de todo ser humano, é indispensável, a todo momento, fazer opções de natureza ética, escolher, entre várias atitudes possíveis diante de um conjunto de circunstâncias, aquela que parece ser certa.

Este livro é sobre isso. Vamos estudar os juízos de apreciação referentes à conduta humana suscetível de qualificação do ponto de vista do bem e do mal. Neste estudo, primeiro voltamos na história até a Antiguidade, revisitamos culturas, acontecimentos, guerras, movimentos religiosos e conquistas sociais, examinando teorias, especulando sobre o momento atual, trazendo à tona as preocupações contemporâneas, sempre usando exemplos, imaginados ou reais. O foco do trabalho é tentar ajudar as pessoas a lidarem com questões éticas.

O resultado ideal é que, ao terminar a leitura, você, além de ter se informado sobre aspectos teóricos e sociais do estudo da ética, sinta-se mais à vontade para enfrentar as inevitáveis questões éticas, triviais ou graves, simples ou complexas, que a vida lhe proporcionará a cada dia.

E, afinal, entendendo o título do livro, aproveite as vantagens de agir bem e viva melhor.

É o que vamos tentar, começando por resumir o que disseram, ao longo do tempo, pensadores e filósofos que tentaram estabelecer critérios para distinguir o certo do errado.







Parte I

A ética no tempo e na história








Antiguidade




Não amaldiçoarás ao surdo nem porás tropeço diante do cego; [...]
Não andarás como mexeriqueiro entre o teu povo. (Levítico, 19:14, 16)

Os trechos acima, embora em linguagem rebuscada, são típicas normas éticas. Pregam o respeito às pessoas com deficiência e reprovam o que hoje seria chamado de fofoca. Poderiam, também, constituir uma regra para as redes sociais.

Quem os escreveu?

Trata-se de passagens do livro Levítico, escrito por volta de 1400 a.C. e que integra as Escrituras Hebraicas – o Antigo Testamento para os cristãos. O Levítico, segundo a crença judaico-cristã, traz a Lei de Deus, ditada a Moisés, que foi designado para libertar o povo hebreu da escravidão e conduzi-lo até Canaã. As palavras teriam assim sido pronunciadas por Deus – como os Dez Mandamentos e toda uma gama de normas, desde o amor a Deus e ao próximo até o que se pode e não se pode comer ou a punição a ser aplicada à mulher adúltera.

A leitura da Bíblia denota que, na Antiguidade, a sociedade era dominada por uma classe: a dos sacerdotes.

Em Deuteronômio – o quinto livro do Antigo Testamento (o Levítico é o terceiro) –, Moisés é taxativo:


1 Agora, pois, ó Israel, ouve os estatutos e os juízos que eu vos ensino, para os cumprirdes; para que vivais, e entreis, e possuais a terra que o Senhor Deus de vossos pais vos dá.

2 Não acrescentareis à palavra que vos mando, nem diminuireis dela, para que guardeis os mandamentos do Senhor vosso Deus, que eu vos mando.

[...]

5 Vedes aqui vos tenho ensinado estatutos e juízos, como me mandou o Senhor meu Deus; para que assim façais no meio da terra a qual ides herdar.

6 Guardai-os pois, e cumpri-os, porque isso será a vossa sabedoria e o vosso entendimento perante os olhos dos povos, que ouvirão todos estes estatutos, e dirão: Este grande povo é nação sábia e entendida. (DEUTERONÔMIO, 4:1-2; 4:5-6)



Essas leis e normas entre os antigos hebreus, em princípio impostas diretamente por uma divindade todo-poderosa na qual todos acreditavam, asseguravam o predomínio de um grupo, os sacerdotes, únicos autorizados a interpretá-las e proclamá-las para a sociedade a que se aplicavam.

Tratava-se de um povo que tinha sido oprimido e precisava, para sua sobrevivência, ser estreitamente coeso. Talvez, por isso, era natural que fosse conduzido de forma autoritária, com normas rigorosas e incontestáveis.

Caberia indagar, finalmente, até que ponto as normas que regularam – ou regulam – uma sociedade não seriam também criações de um grupo dominante para reforçar seu próprio poder.

O Código de Hamurabi

Outra importante fonte de doutrina e regras de conduta da Antiguidade é o Código de Hamurabi, tido como a mais fiel origem do direito.

O Código, composto por volta de 1770 a.C., é uma compilação de 282 leis da antiga Babilônia (onde hoje se localiza o Iraque) decretadas por Hamurabi, sexto rei babilônico. Trata-se da legislação mais antiga que se conhece, e seu trecho mais famoso é a chamada lei de talião, que determina as penas para diferentes crimes com o objetivo de impedir que as pessoas façam justiça por elas mesmas e de forma desproporcional. Esse princípio traz a ideia de correlação e semelhança entre o mal causado a alguém e o castigo imposto a quem o causou: tal crime, tal pena.


Se um filho bateu em seu pai: cortarão a sua mão.

[...]

Se um barbeiro, sem (a permissão do) dono do escravo raspou a marca de um escravo que não lhe pertence: cortarão a mão desse barbeiro.

[...]

Se alguém comprou um escravo ou uma escrava e antes de completar o seu mês foi acometido de epilepsia: ele (o) reconduzirá ao seu vendedor e o comprador levará consigo a prata que tiver pesado. (O CÓDIGO..., 1976, pp. 86, 93 e 106)



Também na Babilônia, a ética era codificada e aplicada de forma autoritária. A autoridade de Hamurabi se fundamentava em sua alegada origem divina. No prólogo do Código, ele declara que Anu, rei de Anunaki, e Bel, senhor da Terra e dos Céus, determinador dos destinos do mundo, “pronunciaram o meu nome, para alegrar os homens, Hamurabi, o príncipe piedoso, temente a Deus, para fazer surgir justiça na terra, para eliminar o mau e o perverso, para que o forte não oprima o fraco, para, como o sol, levantar-se [...] e iluminar o país” (O CÓDIGO DE HAMURABI, 1976, p. 20).

Ao estudar o Código de Hamurabi, é importante considerar o contexto em que foi produzido. Os babilônios viviam em uma sociedade estratificada e profundamente desigual. O Código refletia e reforçava essa desigualdade de classes, concedendo mais direitos e benefícios àqueles que pertenciam aos estratos mais altos: proprietários, comerciantes, artesãos.

Embora o objetivo dessa legislação fosse promover a justiça, tal visão de justiça não corresponde às concepções de hoje. A construção de uma sociedade mais humanizada levou – e tem levado – muitos séculos, passando por continentes, correntes de pensamento diversas e revoluções, como vamos ver no decorrer deste livro.

Uma visão do Oriente

K’ung Ch’iu ou K’ung Chung-ni (Kong Fuzi), comumente conhecido no Ocidente como Confúcio, nasceu em 552 ou 551 a.C. na China, em Tsou, uma pequena cidade no estado de Lu, hoje província de Shantung. Confúcio tornou-se o mais destacado filósofo do Oriente, mas não deixou nenhuma obra escrita. O pensamento do mestre foi reunido por seus discípulos na obra Os analectos (1533) fonte das citações deste texto e considerada por muitos o único registro confiável das ideias de Confúcio.

A sociedade em ele que viveu era marcada por dois conceitos fundamentais e muito presentes em sua filosofia: o caminho (tao) e a virtude (te). O caminho pode ser entendido como a soma total das verdades, não só do indivíduo como do próprio Estado. Já a palavra virtude teria um significado moral, algo que alguém cultiva e que permite a tal pessoa governar bem um reino. Tanto o caminho quanto a virtude, de alguma forma, vêm do Céu: “O Céu é o autor da virtude que há em mim”, dizia Confúcio.

Diferentemente de outros mestres religiosos, Confúcio não pregava nenhuma esperança de recompensa, neste mundo ou em outro. Se, enquanto ser moral, o homem não pode contar com uma recompensa após a morte ou qualquer garantia de sucesso, a moralidade é algo a ser buscado per se, ou seja, pelo valor em si. Essa talvez seja a grande diferença dos ensinamentos de Confúcio em relação aos de outras escolas de pensamento da China antiga.

A integridade moral, finalidade em si mesma, é pautada por diferentes virtudes. A mais importante é a benevolência: “Não imponha aos outros aquilo que você não deseja para si próprio”. As outras virtudes são a sabedoria – ou a inteligência – e a coragem.

A sabedoria constitui um ponto de distinção entre os homens e tem como base a honestidade para consigo mesmo: “Dizer que você sabe quando você sabe, e dizer que você não sabe quando você não sabe: isso é conhecimento”.

A coragem, por sua vez, é a virtude fundamental em um cavalheiro. Mas ao mesmo tempo é um atributo perigoso, pois serve tanto ao bem quanto ao mal. Por isso, para ser virtude, a coragem deve sempre estar a serviço da honestidade.

Além da sabedoria e da coragem – sempre baseadas na honestidade –, o homem deve cultivar outras cinco virtudes: o amor ao próximo, a justiça, o comportamento adequado, a consciência da vontade dos céus e o cultivo da sinceridade.

As ideias primordiais do confucionismo estão contidas em sete palavras-chave que revelam o sentido da ética e funcionam como parâmetros do procedimento humano: fidelidade, altruísmo, humanidade, justiça, decência, sabedoria e sinceridade.

O pensamento de Confúcio sobre a moral e o aprendizado do homem era voltado à administração do reino, à prosperidade do povo. Para ele – assim como para toda a tradição chinesa –, a política é apenas uma extensão da moral: contanto que o governante seja benevolente, o governo trabalhará naturalmente pelo bem do povo.

Nesse sentido, temos uma abordagem bastante diferente das teorias ocidentais que viriam a ser formuladas (e que veremos mais adiante neste livro), pois para Confúcio a ética não deriva de uma determinação divina mas da ideia de que o homem deve agir de acordo com a decência e a sinceridade.


O budismo

O budismo surgiu na Índia cerca de 2.500 anos atrás, espalhou-se pelo continente asiático e é muito difundido como prática religiosa na China, no Japão e no Tibete. Mas o budismo é também uma doutrina secular, isto é, não religiosa, com grande influência em todo o mundo.

Essa escola de pensamento tem como base os ensinamentos de Buda (“o Iluminado” em sânscrito). Buda não é um nome, mas um título, que significa “aquele que sabe a verdade” ou “aquele que despertou”, aplicado a alguém que atingiu um nível superior de entendimento. Por isso, houve vários budas na história do budismo. De todos, o primeiro, Sidarta Gautama, é considerado o mais brilhante e o fundador do budismo.

A trajetória do primeiro Buda é marcada por muitas lendas, mas sabe-se que o príncipe Sidarta (em sânscrito, “aquele que realiza todos os desejos”) nasceu em Lumbini, no norte da Índia, hoje região do Nepal. Era filho dos reis da dinastia Sakia, e sua mãe, a rainha Maya, morreu sete dias após o parto. A família pretendia fazer dele um guerreiro e líder político, mas Sidarta, desde jovem, voltou-se para a meditação, a filosofia e o espiritualismo. Tentando transformá-lo em um nobre guerreiro, o pai promoveu para Sidarta um casamento, cercou-o de luxo e se esforçou para que ele ficasse longe dos problemas da população. Mas tudo isso apenas fortalecia a certeza do jovem de que aquela vida só trazia vaidade e sofrimento.

Aos 29 anos, deixou o palácio e saiu em busca do caminho da iluminação. Logo se juntou a um grupo de brâmanes, sacerdotes do hinduísmo, praticantes de uma vida ascética, isto é, feita de orações, muita disciplina, privações e mortificações, que incluíam jejuns, sofrimentos mentais e torturas físicas para inibir certos desejos.

Durante seis anos, Sidarta conviveu com esses sacerdotes e seus ensinamentos. Mas viu que o caminho da mortificação era inútil. Levar o corpo aos limites da dor e da privação não libertava o homem do sofrimento; era apenas o extremo oposto dos prazeres e dos luxos que seu pai lhe proporcionava.

Foi assim que Buda chegou ao conceito de “caminho do meio”, da busca de uma forma de vida de equilíbrio e disciplina suficientes para rejeitar os extremos de prazer e dor, na medida em que ambos impediam a clareza de pensamento.

Inevitavelmente ele se afastou dos brâmanes, que condenaram suas ideias, e procurou sozinho o autoconhecimento.

Por volta dos 40 anos, Sidarta se transformou no Buda, o Iluminado, e começou a ensinar o darma, isto é, o caminho para o amadurecimento e a libertação de grande parte do sofrimento nesta vida. Fazia questão de reafirmar que não era um deus e que a capacidade de se tornar um buda era um atributo do ser humano, com seu imenso potencial para a sabedoria e a iluminação, os objetivos do budismo.

De acordo com a tradição, suas últimas palavras foram: “Tudo passa. Apliquem-se em buscar a salvação”.

Do ponto de vista religioso, o budismo é não teísta. Isso quer dizer que não há a figura ou o conceito de uma divindade criadora. Assim, na questão dos ensinamentos, no lado filosófico, há grandes diferenças entre o budismo e as outras religiões, incluindo as correntes de pensamento da Índia, como o bramanismo (hoje hinduísmo).

Como vimos, o budismo surgiu na Índia e chegou a diferentes lugares. Mesclando-se às tradições locais, tornou-se o budismo tibetano, o chinês, o japonês.

Um dos princípios fundamentais dos ensinamentos do budismo são as quatro nobres verdades: a verdade do sofrimento, a verdade da causa do sofrimento, a verdade da extinção do sofrimento e a verdade do caminho para a extinção do sofrimento.

Nascimento é sofrimento, velhice é sofrimento, doença é sofrimento, morte é sofrimento. Estar unido ao que se detesta é sofrimento. Separar-se do que se ama é sofrimento. Não obter o que se deseja é sofrimento.

É o apego que leva ao sofrimento: o apego a satisfações sensuais, o apego à existência. Essa é a nobre verdade da causa do sofrimento.

O apego pode ser afastado e destruído, abandonado e rejeitado. Libertar-se e livrar-se dos apegos é possível. Essa é a nobre verdade da extinção do sofrimento.

A nobre verdade sobre o caminho de extinguir o sofrimento é o ponto de vista correto, o pensamento correto, a fala correta, a ação correta, o meio de vida correto, o esforço correto, a atenção e a concentração corretas.

O pensamento de Buda é essencialmente ético e fundamentado no respeito à vida, na consciência da ação correta e na busca pela libertação do sofrimento: “Que todos os seres encontrem a felicidade e as causas da felicidade. Que todos os seres se libertem do sofrimento e das causas do sofrimento. Que todos os seres encontrem a felicidade livre de sofrimento” (PRECES BUDISTAS, s/d.).

Por seu caráter essencialmente humano e humanizador, até hoje os ensinamentos de Buda e o pensamento budista são apreciados por diferentes povos e diferentes culturas. O monge Dalai Lama, 14º Lama (suprema autoridade espiritual do budismo tibetano), é uma autoridade religiosa de grande influência política e moral em todo o mundo.

Traduzindo da melhor forma a ética budista, o Dalai Lama convida as próximas gerações a trabalharem por um mundo menos intolerante:


A intolerância leva ao ódio e à segregação. As gerações mais jovens têm a responsabilidade de garantir que o mundo se torne um lugar mais pacífico. Mas isso só pode se tornar realidade se nossos sistemas educacionais educarem não apenas o cérebro mas também o coração. (ROSA, 2018)



O Ocidente – Grécia

É comum ouvir que a Grécia é o berço da filosofia. Mas Platão e Aristóteles, dois dos maiores nomes do pensamento grego da Antiguidade, afirmavam que a origem da filosofia era o Oriente e que os gregos – povo navegador e comerciante – haviam descoberto em suas viagens o conhecimento agrícola dos egípcios, a astrologia dos caldeus e dos babilônios (que podiam prever catástrofes e furacões), os conhecimentos genealógicos dos persas e os mistérios religiosos orientais.

Apropriando-se desses conhecimentos, os gregos deram forma à filosofia tal como a conhecemos no Ocidente, como reflexão sobre os conceitos de ética, moral e integridade.

Na cultura ocidental, Sócrates foi o primeiro filósofo a refletir de forma organizada sobre a moral humana e o valor das virtudes, especialmente a bondade e o conhecimento, ao questionar a razão de ser das condutas virtuosas.

Sócrates nasceu em Atenas em 469 ou 470 a.C. e morreu em 399 a.C., envenenado após ser preso e condenado por um júri que reunia todos aqueles políticos cuja hipocrisia denunciara nas praças públicas.

Para ele, a moral não decorria apenas dos hábitos e das condutas adotados por todos. O bem moral, em sua visão, consistia na felicidade interior que se conquista agindo de forma correta. Sócrates foi o fundador da filosofia da moral, que hoje conhecemos como ética.

No período chamado socrático, a filosofia se voltou para a investigação de comportamentos, ideias, crenças e valores humanos, com os aspectos morais e políticos que tais questões suscitam. Nesse tempo, que abrange o fim do século V a.C. e todo o século IV a.C., os temas principais eram as questões humanas, isto é, a ética, a política e as técnicas. Foi a época de maior florescimento da democracia.

Democracia, na Grécia antiga, significava a igualdade de todos os homens adultos perante as leis e o direito de todos de participarem diretamente do governo da cidade, da pólis. Por ser uma democracia direta, todos tinham o direito de discutir e de defender suas opiniões sobre as medidas a serem tomadas. Essa talvez seja a primeira configuração do homem como ser político, como cidadão. Mas é importante ressaltar que as mulheres, as crianças, os velhos e os escravos, bem como os estrangeiros, não eram considerados cidadãos. A cidadania se reservava aos homens cultos e livres, e a participação cívica era tida como uma grande virtude.

Apesar dessa visão estrita demais para os parâmetros de hoje, é preciso não esquecer que as ideias adotadas na Grécia antiga foram absolutamente pioneiras. Pela primeira vez na história, pregavam-se a igualdade entre os cidadãos e sua participação nas deliberações da comunidade.

Quando falamos de cidadania na Grécia, em geral pensamos em Atenas, berço do pensamento filosófico e ponto de referência da cultura helênica. Entretanto, é preciso fazer um parêntese para destacar a importância e o papel de Esparta na história da Grécia e do mundo ocidental – que, para muitos historiadores, os espartanos ajudaram a proteger. Esparta esteve entre as primeiras cidades gregas a criar um governo constitucional, em que todo cidadão era igual diante da lei. Seus exércitos eram vistos como libertadores.

Voltando às questões da ética, o ponto de partida do pensamento filosófico desse período é a compreensão de que o mundo, os fatos e as ações humanas podem ser conhecidos pela razão – que, por sua vez, é capaz de conhecer a si mesma.

Sócrates propunha que, antes de querer conhecer a natureza e antes de querer persuadir os outros, cada um deveria, primeiro e antes de tudo, conhecer a si mesmo. Daí decorre a ideia de que os seres humanos não vivem nem agem cegamente. Por natureza, aspiram ao conhecimento verdadeiro e criam valores que dão sentido a suas vidas e ações.

A filosofia volta-se, assim, para a definição das virtudes morais e políticas. O objetivo central de suas investigações passa a ser as ideias e as práticas que norteiam os comportamentos humanos, como indivíduos e como cidadãos. Cabe à filosofia encontrar a definição, o conceito ou a essência dessas virtudes, acima de qualquer opinião contrária ou diferente. Suas perguntas referem-se a valores como coragem, amizade, amor, beleza e prudência, entre outros, que vão constituir os ideais do verdadeiro cidadão.

Sócrates não escreveu nada. Seu discípulo, Platão, foi quem registrou seus ensinamentos. Já o próprio Platão (c. 428 a.C.- c. 347 a.C.) escreveu, e escreveu muito.

No campo da ética, Platão tinha uma posição teoricamente clara. Ele acreditava na existência, na sociedade e na natureza de uma única ordem harmoniosa. Correto seria o comportamento que estivesse de acordo com essa ordem. Reprovável seria o que a contrariasse. Para explicitar o que fosse essa ordem, Platão escreveu vários livros. Entre eles, os mais conhecidos são Fédon, de cerca de 387 a.C., no qual ele relata a morte de Sócrates; O banquete, escrito entre 385 a.C. e 380 a.C., que trata da amizade ou do amor representados pelo deus Eros; e A República, escrito por volta de 308 a.C., diálogo mais célebre de Platão, que entrelaça diversos temas filosóficos, sociais e políticos.

Depois de Sócrates e Platão, a filosofia passa a se dedicar à reunião e à sistematização de tudo o que havia sido até então pensado sobre o cosmo e o homem. Essa abordagem considera que tudo pode ser objeto do conhecimento filosófico, desde que as leis do pensamento e suas demonstrações estejam firmemente estabelecidas para oferecer os critérios da verdade e da ciência.

Aristóteles – O bem é o fim

Do fim do século IV a.C. ao fim do século II a.C., um dos nomes mais representativos do pensamento ocidental é Aristóteles (384 a.C.-322 a.C.), que se dedicou a reunir os conhecimentos acumulados pelos gregos em todos os ramos do pensamento e da prática, considerando essa totalidade de saberes como a filosofia.

Na perspectiva dos fundamentos da ética e da moral, o que interessa destacar na filosofia de Aristóteles são suas reflexões sobre o agir humano, reunidas na obra Ética a Nicômaco, composta por 10 volumes e dedicada a seu filho e discípulo.

Aristóteles, um pai preocupado com a educação e a felicidade de Nicômaco, revela a intenção de fazer que as pessoas reflitam sobre suas ações e coloquem a razão acima das paixões, buscando a felicidade individual e coletiva.

Para o filósofo, todo conhecimento, todo trabalho e toda ação devem visar algum bem, e o mais alto de todos os bens passíveis de serem alcançados pela ação humana é a felicidade. Dessa forma, o bem viver e o bem agir equivalem a ser feliz. Para os homens de discernimento, a virtude é mais excelente do que o título, e a honra é o reconhecimento de seu valor. O instrumento essencial para atingir a virtude é a razão, atributo maior do ser humano. Usando a razão, em vez de agir por instinto, o homem consegue encontrar o certo.

Aristóteles relacionou ética e política e demonstrou que muito mais importante que o bem-estar do indivíduo é o bem-estar do coletivo. Em sua proposição, o ser humano é um ser social, e suas práticas devem visar o bem comum. A razão deve prevalecer sobre paixões na busca da felicidade, tanto no plano do indivíduo como no da sociedade. Foi o primeiro filósofo a distinguir a ética da política: enquanto a ética está centrada na ação voluntária e na moral do indivíduo, a política se refere a suas relações com a comunidade.

Para ele, o homem é um animal político, por isso sua natureza só se manifesta plenamente na vida em sociedade, na pólis. Nesse sentido, se a ética está relacionada ao indivíduo, que é feliz por agir bem, a política busca o bem comum, e essas duas dimensões estão interligadas na medida em que a ação virtuosa se dá entre o indivíduo e sua coletividade, ou seja, na vida social e política.

Na filosofia grega estão as raízes profundas da cultura ocidental a que pertencemos.

O Ocidente – Roma

Enquanto a cultura grega florescia, produzindo e debatendo profundas doutrinas filosóficas, uma pequena aldeia fundada em meados do século VIII a.C. crescia e se expandia, conquistando povos e terras e, em algum tempo, até a própria Grécia.

Assim foi se formando o Império Romano, que em seu apogeu dominou toda a Europa ocidental, da Grécia até Portugal, o Oriente Médio e o norte da África.

Roma também produziu filósofos. Mas sua cultura, embora fortemente influenciada pelos gregos, foi, não obstante, predominantemente centrada na preservação do imenso império conquistado.
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